
PREFEITURA DE 

MOGI DAS CRUZES 

LEI º 8.205, DE 14 DE MAIO DE 2025 

Altera dispositivos da Lei nº 8. 187, de 13 de 
fevereiro de 2025 na forma que especifica e 
dá outras providências. 

A PREFEITA DO MUNJCÍPlO DE MOGl DAS CRUZES. 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei : 

Art. l º A ementa da Lei nº 8.187, de 13 de fevereiro de 2025, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa 
Econômica Federal - CEF com ou sem a garantia da União, para a finalidade que especifica e 
dá outras providências." ( R ) 

Art. 2° O caput do artigo l º da Lei nº 8.187, de 13 de fevereiro de 2025 , passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito 
junto à Caixa Econômica Federal - CEF, com ou sem a garantia da União, até o 
valor de R$ 190.000.000,00 (cento e noventa milhões de reais) , nos termos da 
Portaria MCID nº 765, de 25 de julho de 2024, destinado à execução do 
Programa de Aceleração do Crescimento - Novo PAC - Eixo Cidades 
Sustentáveis e Resilientes - Subeixo Prevenção a Desastres - Drenagem 
Urbana, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei 
Complementar Federal nº 101 , de 4 de maio de 2000." 

................... .. ... (NR) 

Art. 3º O a1tigo 2° da Lei nº 8.187, de 13 de fevereiro de 2025. passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 2º A operação de crédito de que trata esta lei poderá ser contratada sem 
ou com a garantia da União . 

§ 1 º Caso a operação de crédito de que trata esta lei seja contratada sem 
garantia da União, para garantia do principal e encargos da operação de cré 1to, 
fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia da o ração 
de crédito de que trata esta lei, em caráter irrevogável e irretratável, modo 
"pro solvendo", as receitas a que se referem o a1iigo 159, inciso l alínea "h:, 
' 'd", "e" e ''f', da Constituição Federal, nos termos da ressalva apresentada pelo 
artigo 167, inciso lV, da Constituição Federal, ou outros recursos que, com 
idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias 
admitidas em direito. 
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§ 2º Caso a operação de crédito de que trata esta lei seja contratada com a 
garantia da União, fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como 
contragarantia à garantia da União, à operação de crédito de que trata esta lei, 
em caráter irrevogável e irretratável , a modo ·pro solvendo", as receitas 
discriminadas no §4º do artigo 167 da Constituição Federal no que couber, 
bem como outras garantias admitidas em direito, sendo que, a contragarantia, 
ora vinculada à União, exclusivamente aquela caracterizada pelo Fundo de 
Participação dos Municípios, será oferecida, também, à in~tiruição financeira 
credora em caráter complementar para a cobertura das obrigações, principais e 
acessórias não cobertas pela União, nos tennos do contrato de garantia a ser 
celebrado em decorr"ncia da operação de crédito objeto desta lei ." (NR) 

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publi.cação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES, 14 de ma10 de 
2025, 464º da Fundação da Cidade de Mogi das Cruzes. 
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